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Marco Aurélio Barcelos
Diretor-presidente da
Melhores Rodovias do Brasil - ABCR

PALAVRA DO

PRESIDENTE

O setor de concessbes rodoviarias desempenha
papel estratégico para o desenvolvimento
econdmico e logistico do Brasil. Atualmente,
34.281 quilometros de rodovias estao sob
gestao concedida, operados por 96
concessionarias com contratos vigentes,
responsaveis por conectar regides, viabilizar o
escoamento da producao e garantir mobilidade
para milhdes de brasileiros.

Desde a implantacao desse modelo no pais, mais
de R$ 300 bilhdes foram investidos ao longo das
ultimas trés décadas na modernizacao,
ampliacado e manutengcdo da malha rodoviaria
concedida. Esses investimentos permitiram
avancos relevantes em seguranca viaria,
qualidade da infraestrutura e prestacao de
Servicos aos usuarios.

O programa de concessdes segue em expansao.
Quase 3 mil km de rodovias foram
recentemente licitados e ainda nao viraram
contrato ou encontram-se em processo de
licitacao, reforcando a importancia desse modelo
para a viabilizagcao de investimentos de longo
prazo em infraestrutura.

Diante da relevancia do setor, diversas
proposicoes legislativas em tramitacao no
Congresso Nacional tratam de temas diretamente
relacionados as concessoes rodoviarias, incluindo
seguranca viaria, regulacao, estrutura tarifaria,
inovacao tecnoldgica e regras contratuais.

Com o objetivo de organizar e
facilitar o acompanhamento dessas
iniciativas, a Associacao Brasileira de
Concessionarias de Rodovias (ABCR)
apresenta a Agenda Legislativa das
Rodovias  Concedidas, com a
consolidacao de projetos de lei e
outras proposicoes relevantes para
o setor, indicando seu conteudo,
estagio de tramitacdo e possiveis
impactos.

A iniciativa busca contribuir para o
acompanhamento mais claro da
agenda legislativa relacionada as
concessdes rodoviarias, apoiando o
dialogo institucional entre o setor e o
Congresso Nacional e ampliando a
compreensao sobre temas que
influenciam diretamente a operagao,
a seguranga e a sustentabilidade dos
contratos de infraestrutura.

A ABCR permanece a disposicao para
colaborar com parlamentares,
assessorias legislativas e demais
atores institucionais na construcao de
solucdes que fortalecam a
infraestrutura rodoviaria brasileira e
promovam  maior seguranca e
eficiéncia para os usuarios.
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Siglas utilizadas pela Cdémara dos Deputados, pelo Senado Federal e pelo
Congresso Nacional na tramitagdo das propostas legislativas

CAMARA DOS DEPUTADOS:

30 COMISSOES PERMANENTES

CASP Comissao de Administragao e Servigo Publico
CAPADR Comissao de Agricultura, Pecuaria, Abastecimento e Desenvolvimento Rural
CCTI Comissao de Ciéncia, Tecnologia e Inovagao
CPOVOS Comissdao da Amazdnia e dos Povos Originarios e Tradicionais
CCOM Comissao de Comunicagéao
CClC Comissao de Constituicao e Justica e de Cidadania
CCCULT Comissao de Cultura
CcDC Comissao de Defesa do Consumidor
CMULHER Comissao de Defesa dos Direitos da Mulher
CIDOSO Comissao de Defesa dos Direitos das Pessoa Idosa
CPD Comissao de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia
CDE Comissao de Desenvolvimento Econémico
CDU Comissao de Desenvolvimento Urbano
CDHMIR Comissao de Direitos Humanos, Minorias e Igualdade Racial
CE Comissdo de Educacao e Cultura
CESPO Comissao do Esporte
CFT Comissao de Financas e Tributacao
CFFC Comissao de Industria, Comércio e Servigcos

CICS Comissao de Fiscalizagao Financeira e Controle



Siglas utilizadas pela Cdémara dos Deputados, pelo Senado Federal e pelo
Congresso Nacional na tramitagdo das propostas legislativas

CAMARA DOS DEPUTADOS:

30 COMISSOES PERMANENTES

CINDRE Comissao de Integracao Nacional e Desenvolvimento Regional
CLP Comissao de Legislacao Participativa
CMADS Comissao de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentavel
CME Comissao de Minas e Energia
CPASF Comissao de Previdéncia, Assisténcia Social, Infancia, Adolescéncia e Familia
CREDN Comissao de Relagdes Exteriores e de Defesa Nacional
CSAUDE Comissao de Saude
CSPCCO Comissao de Seguranga Publica e Combate ao Crime Organizado
CTRAB Comissao de Trabalho
CTUR Comissao de Turismo

CVT Comissao de Viacao e Transportes



Siglas utilizadas pela Cdémara dos Deputados, pelo Senado Federal e pelo
Congresso Nacional na tramitagdo das propostas legislativas

SENADO FEDERAL:

17 COMISSOES PERMANENTES

CAE Comissao de Assuntos Econémicos
CAS Comissao de Assuntos Sociais
CCDD Comissao de Comunicacao e Direito Digital
ccl Comissao de Constituicao, Justica e de Cidadania
CCT Comissao de Ciéncia, Tecnologia, Inovagao e Informatica
CcDD Comissao de Defesa da Democracia
CDH Comissao de Direitos Humanos e Legislagao Participativa
CDIR Comissao Diretora do Senado Federal
CDR Comissao de Desenvolvimento Regional e Turismo
CE Comissao de Educacgao e Cultura
CEsp Comissao de Esporte
Cl Comissao de Servicos de Infraestrutura
CMA Comissao de Meio Ambiente
CRA Comissao de Agricultura e Reforma Agraria
CRE Comissao Relagdes Exteriores e Defesa Nacional
CsP Comissao de Seguranca Publica
CTFC Comissao de Transparéncia, Governanca, Fiscalizacdo e Controle e Defesa

do Consumidor



Siglas utilizadas pela Cdémara dos Deputados, pelo Senado Federal e pelo
Congresso Nacional na tramitagdo das propostas legislativas

CONGRESSO NACIONAL:

4 COMISSOES MISTAS PERMANENTES

CMCVM Comissao Permanente Mista de Combate a Violéncia contra a Mulher
CMMC Comissao Mista Permanente sobre Mudancgas Climaticas
CMMIR Comissao Mista Permanente sobre Migragodes Internacionais e Refugiados

CMO Comissao Mista de Planos, Orgamentos Publicos e Fiscalizagao



Siglas utilizadas pela Cdémara dos Deputados, pelo Senado Federal e pelo
Congresso Nacional na tramitagdo das propostas legislativas

TIPOS DE PROPOSICOES

PEC Proposta de Emendas a Constituicao
PLP Projeto de Lei Complementar

PL Projeto de Lei

PLS Projeto de Lei do Senado

PLC Projeto de Lei Da Camara dos Deputados
PLN Projeto de Lei Congresso Nacional

MPV Medida Provisodria

PLV Projeto de Lei de Conversao

PDL Projeto de Descreto Legislativo

PFC Proposta de Fiscalizacdo e Controle
PRC Projeto de Resolucao

REQ Requerimento

RIC Requerimento de Informacao

MSC Mensagem

INC Indicacao

VTS Voto em Separado



A IMPORTANCIA DO SETOR

Dimensao do setor?

O setor de concessoes rodoviarias retine contratos de longo prazo responsaveis por investimentos

estruturais na infraestrutura brasileira.

34.281 km

de rodovias concedidas

96 concessionarias

com contratos vigentes

+ de RS 330 bilhdes

investidos em 30 anos

3 mil km

recém licitados ou em licitacédo

+ de 16%

da malha pavimentada do Brasil

Papel econémico

A qualidade da infraestrutura rodoviaria influencia diretamente a competitividade da economia
brasileira, o escoamento da producao e a integracao entre regides.
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1Fonte: Nucleo de Inteligéncia de Dados ABCR em 19/03/2026
2Fonte: Atlas CNT 2025
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Beneficios do modelo de concessio

O modelo de concessdes rodoviarias combina investimentos continuos, manutencao permanente
dainfraestrutura e a prestacao de servicos operacionais aos usuarios, com padroes de desempenho
definidos em contrato e fiscalizacao do poder publico. Esse arranjo tem contribuido para elevar a
qualidade das rodovias e ampliar a seguranca viaria no pais.

QUALIDADE DA INFRAESTRUTURA

9das 10 68%

melhores rodovias do das rodovias concedidas

Brasil sdo concedidas séo classificadas como
6timas ou boas

SEGURANCA E ATENDIMENTO AO USUARIO

MONITORAMENTO E OPERACAO

&-. 6,6 MIL 1 CAMERA A CADA 4 KM

/ cameras de videomonitoramento permitindo monitoramento permanente do
nas rodovias concedidas trafego e resposta rapida a incidentes.




ATUACAO DO SETOR DE CONCESSOES
DE RODOVIAS NO BRASIL

Como funciona uma concessio de rodovia PROGRAMAS DE CONCESSOES NO BRASIL

Nas concessdoes de rodovias, o Poder Publico
delega a iniciativa privada a operagcao, manutencao
e realizagao de melhorias e ampliacao da
infraestrutura por meio de contratos de longo
prazo. A concessionaria realiza investimentos e
presta servigos aos usuarios, sendo remunerada
principalmente pela tarifa de pedagio, sob
regulacao e fiscalizacao do Poder Publico.

Programa Caracteristica

Rodovias interestaduais
estratégicas

Federal

Estaduais Programas regionais

MuniCipais

Expansao do modelo

I Governo licita a rodovia

Empresa vencedora E

assume operacio O programa de concessdes rodoviarias segue em

expansao no pais. Novos projetos vém sendo
estruturados em diferentes esferas de governo,
ampliando a participacado do modelo na
modernizagao da infraestrutura de transportes e
na viabilizacao de investimentos de longo prazo.

3 Realiza investimentos
e manutencao

3 MIL KM EM
LICITACAO

Remuneracio ocorre q
via tarifa

NOVOS
PROGRAMAS

ESTADUAIS

5 Contrato fiscalizado
por agéncia reguladora

NOVOS
LEILOES







AGENDA LEGISLATIVA DO SETOR DE

CONCESSOES DE RODOVIAS

A atividade legislativa exerce
influéncia direta sobre a organizagao,
a regulacao e a sustentabilidade do
setor de concessdes rodoviarias no
Brasil. Temas em discussao no
Congresso Nacional podem produzir
impactos  relevantes sobre a
estrutura tarifaria, o equilibrio dos
contratos, a atuacao das agéncias
reguladoras, a seguranga viaria, a
adocao de novas tecnologias e a
prestacdo dos servicos aos usuarios.

Com o objetivo de sistematizar essa
agenda e apoiar seu
acompanhamento institucional, este
documento relne as principais
proposicoes legislativas de interesse
do setor de concessbes rodoviarias
atualmente em tramitacao no
Congresso Nacional

Para cada tema priorizado, o
material apresenta, de forma
objetiva, as  proposicoes em
acompanhamento, sua tramitacao, a
situagao atual, o posicionamento
setorial e a  proposta de
encaminhamento considerada mais
adequada sob a otica das
concessoes rodoviarias.

A agenda legislativa monitorada
neste documento estd organizada
em eixos tematicos que concentram
os debates mais relevantes para o
setor, entre 0s quais se destacam:

Prevencao e reducao de velocidade no transito;

Concessoes e parcerias publico-privadas;

Agéncias reguladoras;

Sistema de livre passagem em pedagio (free flow);

Tarifa de pedagio;

clausulas de contrato;

faixas de dominio;

isencao de pedagio;

vale-pedagio;

seguranca publica.

Mais do que registrar a existéncia dessas
proposicoes, este material busca oferecer uma
visdo estruturada das matérias legislativas com
maior potencial de impacto sobre o setor,
contribuindo para o didlogo técnico e institucional
com parlamentares, assessorias legislativas e
demais atores envolvidos na formulagcao e no
aperfeicoamento do marco legal aplicavel as
concessoes rodoviarias.

Nas paginas seguintes, sao apresentados os
projetos prioritarios atualmente monitorados,
organizados por tema e acompanhados de sintese
técnica que permite rapida compreensado de seu
conteudo e de seus possiveis efeitos sobre o
ambiente regulatério e contratual do setor.
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PL 4511/2024

Movimento Afaste-se

AUTOR:
Deputado Gilberto Abramo
(Republicanos/MQ)

EMENTA:

Altera a Lei n°® 9.503, de 23 de
setembro de 1997 (Cédigo de
Transito Brasileiro), para incluir
deveres ao condutor ao avistar um
atendimento ou fiscalizagcao na via;
e da outras providéncias.

TRAMITACAO:

Camara dos Deputados: CVT (Parecer

favoravel aprovado) e CCJC.

SITUAGCAO ATUAL:
Aguardando designacao de
Relator na Comissao de
Constituicao e Justica e de
Cidadania (CCJQC)

PROPOSTA:
Aprovacao do Projeto de Lei n°® 4.511/2024.

CONGRESSO NACIONAL

POSICIONAMENTO

O setor de concessdes rodoviarias apoia o
Projeto de Lei 4511/2024, que estabelece novas
obrigacbes aos condutores ao avistarem
atendimentos médicos, atividades de
manutencao, fiscalizacao e obras nas rodovias. A
seguranca viaria é prioridade, e medidas que
reforcem a protecao de trabalhadores e usuarios
sao fundamentais para reduzir acidentes e
preservar vidas.

A exigéncia de reducdo de velocidade, mudancga
de faixa sempre que possivel e a manutencgao de
distancia segura sao acdes essenciais para
minimizar riscos, especialmente em situacoes de
emergéncia. Experiéncias internacionais
demonstram que normas semelhantes
contribuem significativamente para a reducao de
colisbes secundarias e melhoram a seguranga
tanto para profissionais que atuam nas rodovias
guanto para os condutores e passageiros.

Além disso, a previsdao de um periodo de 180
dias para campanhas educativas antes da
aplicacao das penalidades reforca o carater
pedagoégico da medida, permitindo que os
motoristas compreendam a importancia dessas
novas regras e adaptem seu comportamento de
forma consciente. A implementacao dessas
diretrizes fortalece a cultura de respeito e
seguranga no transito, promovendo um ambiente
viario mais seguro, eficiente e responsavel.


https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2826307&filename=PL%204511/2024

PL 3442/2025

Prevencao e Reducao de
Velocidade no Transito

AUTOR:
Deputado Amon Mandel
(CIDADANIA/AM)

EMENTA:

Institui a Politica Nacional de
Prevencao e Reducao da
Velocidade no Transito, e da outras
providéncias.

TRAMITACAO:

Camara dos Deputados: CDU (Parecer
favoravel aprovado); CVT; CFT e CCJC

SITUACAO ATUAL:

Recebido na Comissao de Viagao
e Transportes (CVT). Aguardando
designacao de Relator.

PROPOSTA:

Aprovacao do Projeto de Lei n° 3.442/2025.

CONGRESSO NACIONAL

POSICIONAMENTO

O setor de concessoes rodovidrias manifesta seu
firme apoio ao Projeto de Lei n°® 3.442/202, que
institui a Politica Nacional de Prevencao e Reducao
de Velocidade no Transito. O Brasil vive hoje uma
verdadeira emergéncia de seguranca viaria: cerca
de 35 mil pessoas morrem por ano em acidentes de
transito, o que equivale a aproximadamente 100
vidas perdidas por dia - como se um aviao
comercial caisse a cada dois dias. Ainda assim,
esse drama humano segue sendo tratado como
algo rotineiro, quando deveria ocupar o centro das
prioridades das politicas publicas, assim como
ocorre em paises que conseguiram reduzir
drasticamente suas mortes no transito.

Do ponto de vista das concessionarias, que operam
milhares de quildmetros de rodovias monitoradas
diariamente, o que se observa é uma epidemia de
distracao ao volante, sobretudo associada ao uso
de celulares. O proprio PL reconhece esse
fendbmeno ao prever campanhas permanentes,
inclusao do tema nos exames de habilitacao e a
criacdo de um sistema nacional de reincidéncia
para o uso de celular ao dirigir, reconhecendo que
esse comportamento se tornou um dos principais
vetores da letalidade no transito brasileiro.

Outro aspecto central da proposta é a adocao de
uma politica inteligente e baseada em evidéncias
para o controle de velocidade em trechos criticos,
como serras, travessias urbanas, areas escolares,
corredores com alto fluxo de pedestres e pontos de
repeticdo de acidentes graves. O projeto prevé a
instalacao obrigatoria de radares educativos e de
fiscalizagao em locais de maior risco, com dados
publicos e auditaveis, além da criacao de zonas de
gerenciamento de trafego - instrumentos
fundamentais para salvar vidas sem comprometer a
eficiéncia da mobilidade.


https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2826307&filename=PL%204511/2024




PL 2373/2025

(PL 2892/2011, CD)

Parcerias PuUblico Privadas

AUTOR:
Deputados Paulo Abi-Ackel
(PSDB/MG), Antdnio Imbassahy
(PSDB/BA), Bernardo Santana de
Vasconcellos (PR/MG) e outros

EMENTA:

Altera as Leis n°s 8.987, de 13 de fevereiro
de 1995, 11.079, de 30 de dezembro de
2004, e 13.448, de 5 de junho de 2017, e o
Decreto-Lei n°® 2.848, de 7 de dezembro
de 1940 (Cdédigo Penal), para aperfeicoar
a legislagdo sobre concessao e
permissao de servigos publicos; e revoga
dispositivos das Leis Nn°s 9.074, de 7 de
julho de 1995, e 9.605, de 12 de fevereiro
de 1998 (Lei de Crimes Ambientais).

TRAMITACAO:

Camara dos Deputados: O PL foi
aprovado no Plenario em
07/05/2025 e encaminhado para o
Senado Federal.

Senado Federal: Recebido no
Senado em 20/05/2025.

SITUACAO ATUAL:
Aguardando Despacho da Mesa
Diretora

PROPOSTA:

Aprovacao do Projeto de Lei n° 2.373/2025.

CONGRESSO NACIONAL

POSICIONAMENTO

O setor de concessoes rodoviarias apoia o Projeto
de Lei 2373/2025, que moderniza as Leis de
Concessbes e Parcerias Publico-Privadas (PPPs),
trazendo avangos essenciais para a seguranga
juridica, sustentabilidade dos contratos e
ampliagdao dos investimentos em infraestrutura.
Apds 30 anos da Lei de Concessoes e 20 anos das
PPPs, a atualizacdo do marco regulatério é
fundamental para impulsionar o desenvolvimento
do pais e garantir um ambiente mais estavel e
eficiente para novos projetos.

A  proposta  fortalece a  estrutura de
compartilhamento de riscos contratuais,
assegurando maior previsibilidade e equilibrio entre
poder concedente e concessionarias. Além disso,
ao introduzir mecanismos para reequilibrio
emergencial, o projeto garante a continuidade da
prestacao dos servigcos publicos mesmo diante de
crises imprevistas, evitando prejuizos para os
usuarios e para a economia.

Outro avanco relevante é a modernizagao das
regras sobre receitas acessorias, permitindo maior
eficiéncia na gestdao dos contratos e novas
oportunidades de investimentos. O PL também traz
maior clareza para interrupgbes contratuais,
reduzindo incertezas e proporcionando maior
estabilidade para os projetos. Além disso, aprimora
0 arcabougo juridico para aportes publicos em
concessoes tradicionais, viabilizando novos
empreendimentos e tornando o setor mais atrativo
para investidores.

Com regras mais claras, equilibradas e adaptadas a
realidade atual, o projeto fortalece a infraestrutura
nacional, estimula novos investimentos e
impulsiona a competitividade do Brasil.



Agéncias Reguladoras




PLP 73/2025

Agéncias Reguladoras

AUTOR:
Senador Laércio Oliveira (PP/SE)

EMENTA:

Altera o art. 9° da Lei
Complementar n° 101, de 4 de maio
de 2000, para ressalvar despesas
das agéncias reguladoras federais
da limitacao de empenho e
movimentacgao financeira.

TRAMITACAO:

Camara dos Deputados:
Cl, CAE e PLEN

SITUAGAO ATUAL:
Aguardando Parecer do Relator
na Comissao de Servicos de
Infraestrutura (ClI)

PROPOSTA:

Aprovacao do Projeto de Lei
Complementar n°® 73/2025.

CONGRESSO NACIONAL

POSICIONAMENTO

O setor de concessdes rodoviarias manifesta
apoio firme ao Projeto de Lei Complementar n°
73/2025, que ressalva as despesas das
atividades-fim das agéncias reguladoras federais
da limitacao de empenho e movimentacao
financeira, quando custeadas com receitas
proprias, taxas de fiscalizacdo ou fundos
especificos.

Nos contratos de concessao de rodovias
federais, ha previsdao de verba de fiscalizacao
paga mensalmente pelas concessionarias a
Unido. Esses recursos sao essenciais para
assegurar a capacidade do Estado de regular e
fiscalizar os investimentos, sendo fundamental
que retornem as agéncias reguladoras para o
pleno exercicio de suas atribuicoes.

0] contingenciamento desses recursos
compromete a capacidade técnica das agéncias,
afeta a fiscalizagao e gera inseguranga
regulatdria, especialmente em setores intensivos
em capital e de longo prazo, como a
infraestrutura rodoviaria.

A proposta concilia responsabilidade fiscal com
eficiéncia regulatéria e contribui para o
fortalecimento da governanca dos contratos, a
qualidade dos servigcos prestados aos usuarios e
a continuidade dos investimentos necessarios ao
desenvolvimento do pais.


https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9924621&ts=1764245578390&disposition=inline

PL 1374/2025

Agéncias Reguladoras

AUTOR:
Senador Laércio Oliveira (PP/SE)

EMENTA:

Altera o art. 3° da Lei n®13.848, de
25 de julho de 2019, para detalhar a
autonomia administrativa das
agéncias reguladoras federais.

TRAMITACAO:

Senado Federal: Pendente

SITUACAO ATUAL:

Aguardando despacho da Mesa
Diretora do Senado Federal.

PROPOSTA:

Aprovacao do Projeto de Lei n°1.374/2025.

CONGRESSO NACIONAL

POSICIONAMENTO

O setor de concessdes rodoviarias manifesta
apoio firme ao Projeto de Lei n°® 1374/2025, que
aprimora a autonomia administrativa das
agéncias reguladoras federais. O fortalecimento
institucional dessas entidades ¢é condicao
essencial para a estabilidade regulatéria, a
seguranca juridica e a credibilidade do ambiente
de investimentos em infraestrutura.

Agéncias reguladoras técnicas, estruturadas e
qualificadas sao fundamentais para o exercicio
adequado das atividades de regulacao,
fiscalizagao e mediagao. Restricoes
orcamentarias e administrativas comprometem a
eficiéncia do Estado regulador, geram incertezas
e afastam investimentos de longo prazo,
especialmente em setores intensivos em capital,
como o de rodovias concedidas.

A proposta contribui para assegurar que as
agéncias disponham dos meios necessarios para
desempenhar suas atividades-fim, conciliando
responsabilidade fiscal com capacidade técnica e
operacional. Esse equilibrio é essencial para a
boa execucao dos contratos, a qualidade dos
servicos prestados a populacado e a continuidade
de politicas publicas estratégicas.

O desenvolvimento da infraestrutura nacional
passa, necessariamente, pela existéncia de
agéncias reguladoras fortes e autonomas. O
fortalecimento da regulacado é um caminho
consistente para atrair investimentos, gerar
empregos e promover o desenvolvimento
econdmico e social do pais.



https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9924618&ts=1747051099297&disposition=inline

PL 9873/2018

Retirada de prerrogativas da ANTT

AUTOR:
Deputado Hugo Leal
(PSD/RJ)

EMENTA:

Altera dispositivo da Lei n°10.233/2001,
para conferir atribuicdo especifica a
ANTT, referente aos contratos de
concessdo de rodovias federais.

TRAMITACAO:

Camara dos Deputados: CASP,
CVT, CCJC

SITUACAO ATUAL:
Aguardando designacao de Relator
na Comissao de Administragdo e
Servico Publico (CASP) na Camara
dos Deputados.

PROPOSTA:

Rejeicao e arqguivamento do
Projeto de Lei n° 9.873/2018.

CONGRESSO NACIONAL

POSICIONAMENTO

O setor considera que a remocao das fungoes de
publicagao de editais, julgamento de licitagées e
celebragao de contratos de concessao de
rodovias federais da competéncia da ANTT,
conforme proposto, pode representar um
retrocesso no desenvolvimento técnico e
regulatério do setor. A ANTT tem desempenhado
um papel crucial na estruturacao de processos
colaborativos e transparentes, envolvendo todos
os atores relevantes - governos, concessionarias
€ usuarios - para assegurar que os servicos de
concessao rodoviaria atendam as necessidades
da populagdo e contribuam para o
desenvolvimento socioeconémico do pais.

Reduzir o papel da ANTT a apenas emitir
pareceres prévios sobre os editais de licitacao
pode comprometer a integridade e a eficacia do
processo de concessao, além de desconsiderar a
expertise acumulada pela agéncia ao longo dos
anos. A experiéncia da ANTT na regulacao do
setor € um ativo valioso que assegura que as
concessdes rodovidrias sejam conduzidas de
maneira justa, competitiva e alinhada aos
melhores interesses da nacdo. Além disso, é
fundamental destacar que o Governo tem uma
extensa agenda de novos leildes planejados.

Uma mudanga tao significativa na estrutura
regulatéria neste momento critico poderia
atrasar substancialmente a realizacao desses
leiloes. Esse atraso, por sua vez, retardaria os
investimentos essenciais em infraestrutura,
prejudicando nao apenas o setor de concessoes
rodoviarias, mas também o desenvolvimento
econdmico mais amplo e o bem-estar dos
cidadaos brasileiros, que se beneficiariam
diretamente dessas melhorias.



https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2170420
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2170420

Free Flow - Pedé'i"o |
Eletronico de Livre Passagem




PL 4643/2020
(Substitutivo CD)

Meios de pagamento de
tarifas de pedagios

AUTOR:
Senador Eduardo Girao
(PODEMOS/CE)

EMENTA:
Implementacao do pagamento
de pedagios por meios de
pagamento digitais

TRAMITACAO:

Senado Federal: projeto inicial
aprovado em fevereiro de 2024.

Camara dos Deputados: Projeto
originario do Senado Federal aprovado
em nhovembro de 2024, na forma do
Substitutivo, e devolvido ao Senado
Federal.

Senado Federal: Pendente de
apreciac¢ao do Substitutivo.

SITUAGAO ATUAL:

O Substitutivo aprovado pela
Camara dos Deputados foi
recebido no Senado Federal e
encaminhado para a Comissao de
Servicos de Infraestrutura (Cl). A
matéria aguarda Parecer do relator.

PROPOSTA:
Aprovacao do Projeto de Lei n° 4.643/2020,
conforme o texto originalmente aprovado
no Senado Federal.

CONGRESSO NACIONAL

POSICIONAMENTO

O setor reconhece a boa intencao do Projeto de
Lei que propde a diversificacao dos meios de
pagamento em pedagios, incluindo,
obrigatoriamente, cartdes de crédito e débito. O
setor apoia iniciativas que visam aprimorar a
conveniéncia e acessibilidade para os usuarios
das rodovias, oferecendo-lhes mais opgdes de
pagamento.

No entanto, o setor faz algumas ressalvas
importantes. Enquanto defendemos a ampliacao
das opcoes de pagamento, é crucial que essas
alternativas nao introduzam custos de transagao
adicionais que acabariam por onerar os préprios
usuarios, o que acontece no caso dos cartoes de
crédito ou débito. Além disso, a ABCR enfatiza a
eficacia do uso de meios de pagamento
automatico (TAGs e outros), o método mais
prevalente no Brasil, que oferece inumeros
beneficios aos usuarios, incluindo a agilidade no
transito pelos pedagios, reducao de filas e, em
alguns casos, descontos tarifarios.

E fundamental destacar que o setor se posiciona
totalmente contrario as emendas inseridas na
Camara dos Deputados, pois abordam um tema
gue nao possui conexao com a proposta original
e que ja esta sendo tratado no PL 3262/2024.



https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9860764&ts=1738608931294&disposition=inline
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9860764&ts=1738608931294&disposition=inline

PL 3262/2024
(PL 752/2025 e PL
945/2025, apensos)

Suspensao de multas do Free-Flow

AUTOR:
Deputado Hugo Leal (PSD/RJ)

EMENTA:
Suspende os efeitos das multas
aplicadas por ndo pagamento de
pedagio decorrente do sistema de
livre passagem, altera a Lei n°® 14.157,
de 1° de junho de 1997, e a Lei n°® 9.503,
de 23 de setembro, para dispor sobre
0s requisitos para implantacao do
sistema de pedagio eletrbénico.

TRAMITACAO:

Camara dos Deputados:
CVT, CFT, CCJC

SITUACAO ATUAL:

Aguardando Parecer do Relator
na Comissao de Viacao e
Transportes (CVT).

PROPOSTA:

Rejeicao e arquivamento do Projeto de Lei
n® 3.262/2024 e seus apensos.

CONGRESSO NACIONAL

POSICIONAMENTO

O setor de concessoOes rodoviarias reconhece a
importancia do PL 3262/2024 e concorda com a
necessidade de aprimorar o modelo de pedagio
free-flow, garantindo uma melhor experiéncia ao
usuario. No entanto, ha preocupacdo com a
proposta de suspensao da aplicacao de multas,
gue pode comprometer a viabilidade do sistema
e resultar na faléncia do modelo no Brasil, como
ja ocorreu em outros paises. Uma questao
relevante € que o projeto impacta ndao apenas
concessoes federais, mas também estaduais,
sem levar em consideragao as diversas
experiéncias de free-flow em programas
estaduais jA em operacdo. Essas iniciativas
poderiam contribuir para um debate mais
embasado e para o aperfeicoamento do modelo,
garantindo que as particularidades de cada
concessao sejam respeitadas. Sugere-se que o
foco do PL poderia estar na melhoria da
experiéncia do usuario e na criacdo de
mecanismos que permitam as concessionarias
acessar os usuarios do sistema para realizar a
cobranca justa da tarifa, sem que isso resulte em
penalidades desnecessarias. Medidas como
aprimoramento de canais de comunicacao,
facilitacao dos meios de pagamento e maior
integracao de bases de dados podem contribuir
significativamente com o sistema. E importante
ressaltar que mais de 90% dos usuarios do free-
flow no Brasil estao adimplentes, demonstrando
que o modelo tem funcionado para a grande
maioria. Instituir uma suspensao generalizada
das penalidades pode incentivar a inadimpléncia
e comprometer a sustentabilidade do sistema. O
exemplo da Africa do Sul mostra que medidas
desse tipo levaram ao colapso do pedagio
eletronico, eliminando os beneficios de fluidez e
reducao de custos logisticos associados ao free-
flow.




PL 687/2025

Proibicao do sistema Free flow

AUTOR:
Deputado Pastor Gil
(PL/MA)

EMENTA:

Disp&e sobre a proibicao do sistema de
livre passagem conhecido como FREE-
FLOW em rodovias privatizadas no
Brasil e da outras providéncias.

TRAMITACAO:

Camara dos Deputados: CVT e
CClC

SITUACAO ATUAL:
Aguardando Parecer do Relator na
Comissao de Viacao e Transportes

(CVT)

PROPOSTA:

Rejeicao e arquivamento do Projeto de Lei
n°® 687/2025.

CONGRESSO NACIONAL

POSICIONAMENTO

O setor de concessdes rodoviarias manifesta
posicao fortemente contraria ao Projeto de Lei n°
687/2025, que propoe a proibigao do sistema de
livre  passagem (free-flow) em rodovias
concedidas no Brasil. A medida representaria um
retrocesso na modernizacao da infraestrutura
rodoviaria e na melhoria da experiéncia dos
usuarios.

O free-flow é uma tecnologia amplamente
utilizada ha décadas em diversos paises, com
sucesso comprovado, proporcionando maior
fluidez do trafego, reducao de
congestionamentos e acidentes em pracas de
pedagio, diminuicdo de emissdes e ganhos de
eficiéncia logistica.

Os desafios observados em sua implementacao
decorrem da necessidade de  ajustes
regulatorios, operacionais e de comunicacdo com
0s usuarios, e nao da tecnologia em si. Questdes
como sinalizacao, transparéncia, canais de
contestacao e protecao de dados devem ser
enfrentadas por meio de regulagao e fiscalizagao
adequadas, e nao pela proibicao do sistema.

A vedacao do free-flow compromete
investimentos ja realizados, desestimula a
inovacdo e elimina beneficios estruturais
relevantes. O setor entende que o interesse
publico & melhor atendido pelo aperfeicoamento
do modelo, e nao por sua eliminacao,
posicionando-se, portanto, de forma contraria a
aprovacao do projeto.


https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2861111&filename=PL%20687/2025

PL 1241/2025

Débitos do free flow com IPVA e
licenciamento do veiculo

AUTOR:
Deputado Pompeo de Mattos
(PDT/RS)

EMENTA:

Altera a Lei n°14.157, de 1° de junho de
2021, para dispor sobre a cobranca de
débitos de pedagio no sistema Free
Flow juntamente com o IPVA e o
licenciamento do veiculo, e para
disciplinar a nao aplicagao de
penalidades administrativas em caso
de quitacao no prazo estipulado.

TRAMITACAO:

Camara dos Deputados: CVT; CFT
e CCJC

SITUAGAO ATUAL:

Aguardando Parecer do Relator na
Comissao de Viacao e Transportes
(CVT)

PROPOSTA:

Aprovacéo do Projeto de Lei n°1.241/2025,

desde que inclua no texto a preservacao

financeira do contrato sem comprometer a

qualidade da prestacao do servico.

CONGRESSO NACIONAL

POSICIONAMENTO

O setor de concessdes rodoviarias apoia o
Projeto de Lei n°® 1241/2025, por reconhecer a
necessidade de aprimorar os mecanismos de
cobranca do pedagio no sistema free-flow e
reduzir a aplicacao de penalidades
desproporcionais, fortalecendo a adimpléncia e a
experiéncia do usuario. No entanto, o apoio do
setor estd condicionado a ajustes relevantes no
texto.

E fundamental que os valores arrecadados sejam
repassados as concessionarias em prazo curto e
previsivel. Esses recursos sao essenciais para a
realizacao continua de investimentos e servicos
que sustentam a operacao rodoviaria, como
duplicagdes, obras de pontes e viadutos,
recuperacao do  pavimento, sinalizacao,
atendimento a veiculos com problemas
mecanicos e prestacdo de socorro médico aos
usuarios.

A demora no repasse — por meses ou até anos —
inviabiliza a adequada prestacao do servico
publico concedido e prejudica diretamente os
usuarios, inclusive aqueles que cumprem
regularmente suas obrigacbes tarifarias. A
sustentabilidade do modelo depende da fluidez
financeira necessaria para manter os niveis de
servigo e os investimentos previstos em contrato.

Nesse sentido, o setor defende a inclusao de
dispositivo que assegure que as agéncias
reguladoras disciplinem prazos objetivos e curtos
para o repasse dos recursos arrecadados,
garantindo eficiéncia operacional, equilibrio
econdmico-financeiro dos contratos e a
continuidade da prestacao de servicos
adequados a sociedade.



https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2873520&filename=PL%201241/2025

PL 1654/2025

Critérios para adoc¢ao do sistema

Free flow
AUTOR:
Deputado Toninho Wandscheer
(PP/PR)
EMENTA:

Altera a Lei n°14.157, de 2021, que
estabelece condicdes para a
implementacao da cobranca pelo uso
de rodovias por meio de sistemas de
livre passagem, e a Lei n® 9.503, de 1997,
que institui o Cédigo de Transito
Brasileiro, para estabelecer critérios e
procedimentos adicionais voltados a
incentivar a adocao dos sistemas de
livre passagem nas concessodes de
rodovias no Pais.

TRAMITACAO:

Camara dos Deputados: CVT; CFT
e CClC

SITUACAO ATUAL:

Aguardando Parecer do Relator na
Comissao de Viacao e Transportes
(CVT)

PROPOSTA:
Aprovacdo do Projeto de Lei n°1.654/2025.

CONGRESSO NACIONAL

POSICIONAMENTO

O setor de concessoes rodoviarias é fortemente
favoravel ao Projeto de Lei n° 1654/2025, por
entender que a proposta endereca de forma
objetiva os principais pontos que precisam ser
aprimorados na implementacao do sistema de
livre passagem (free-flow) no Brasil.

O projeto avanca ao reforcar a comunicacao clara
e adequada aos usuarios, a exigéncia de
sinalizacao  eficiente, a ampliagdo e
diversificacao dos meios de pagamento e a
integracao de bases de dados, elementos
essenciais para o bom funcionamento do sistema
e para a reducao da inadimpléncia.

Destaca-se, ainda, a previsao de descontos a
usuarios frequentes, promovendo maior justica
tarifaria, especialmente para aqueles que
utilizam trechos curtos de forma recorrente, bem
como o tratamento mais adequado da
inadimpléncia, preservando a sustentabilidade
econbémico-financeira dos contratos e evitando
que os custos sejam repassados aos usuarios
adimplentes.

Ao fortalecer o arcabouco legal do free-flow, o
projeto contribui para maior seguranca juridica,
eficiéncia  operacional e previsibilidade

regulatodria, criando condicdes para a expansao
dessa tecnologia nas concessdes rodoviarias.
Trata-se de uma iniciativa alinhada as melhores
praticas internacionais e aos objetivos de
modernizacao da infraestrutura, melhoria da
experiéncia do usudrio e promocao do
desenvolvimento econdmico e social.


https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2885372&filename=PL%201654/2025




PL 5350/2019

Proibe aumento do pedagio

AUTOR:
Deputado Pastor Sargento Isiddrio
(AVANTE/BA)

EMENTA:

Proibe aumento de precos nas pragas
de pedagios em rodovias federais,
estaduais e transportes hidroviarios
fiscalizados e/ou sob tutela dos Estados,
Unido, municipios e/ou Distrito Federal
nos fins de semana e feriados

TRAMITACAO:

Camara dos Deputados: CVT
(Parecer pela rejeicao aprovado);
CFT e CCJC

SITUAGAO ATUAL:
Aguardando Parecer da relatora na
Comissao de Financas e Tributacgao

(CFT).

PROPOSTA:

Rejeicdo e arquivamento do Projeto de Lei

n° 5.350/2019.

CONGRESSO NACIONAL

POSICIONAMENTO

O setor de concessoOes rodoviarias entende que a
definicao de tarifas e eventuais diferenciacoes
deve ocorrer de forma técnica, transparente e
caso a caso, nho ambito dos estudos que
antecedem os processos licitatorios. E nesse
momento que sao avaliados demanda, niveis de
servigo, custos operacionais, investimentos e o
equilibrio  econbémico-financeiro de cada
concessao.

A tarifa Unica é amplamente adotada nas
concessdes rodoviarias e constitui um modelo
consolidado no pais. Em determinados
contextos, contudo, estudos técnicos podem
indicar a conveniéncia de mecanismos tarifarios
complementares como instrumento de gestao da
demanda, contribuindo para uma melhor
distribuicdo do trafego entre periodos de pico e
de menor  fluxo, sempre de forma
contratualmente prevista e reguladoramente
supervisionada.

Nao ha racionalidade técnica em onerar o usuario
com tarifas mais elevadas em momentos de
menor trafego. Ao contrario, o adequado
balanceamento da demanda ao longo do tempo
favorece a eficiéncia operacional da rodovia e a
qualidade da prestacao de servicos, inclusive no
atendimento a ocorréncias, socorro mecanico e
emergéncias médicas, elevando os padroes de
seguranca e de experiéncia do usuario.



https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1819010&filename=PL%205350/2019

PL 4630/2023

Desconto na tarifa de pedagio

AUTOR:
Deputado David Soares (UNIAO/SP)

EMENTA:

Altera a Lei n°10.233, de 5 de junho de
2001, para estabelecer desconto na
tarifa de pedagio rodoviario para
automoveis com mais de trés pessoas.

TRAMITACAO:

Camara dos Deputados: CVT
(Parecer favoravel aprovado),
CClC

SITUAGCAO ATUAL:

Aguardando designacao de Relator
na Comissao de Constituigao e
Justica e de Cidadania (CCJC) da
Camara dos Deputados.

PROPOSTA:

Rejeicdo e arquivamento do Projeto de
Lei n° 4.630/2023.

CONGRESSO NACIONAL

POSICIONAMENTO

O setor de concessdes rodoviarias manifesta
preocupacao com o Projeto de Lei 4630/2023,
que prevé desconto na tarifa de pedagio para
automoveis com mais de trés passageiros.
Apesar da intencdao de reduzir veiculos em
circulacao e minimizar impactos ambientais, a
medida apresenta desafios técnicos e financeiros
que podem comprometer a sustentabilidade do
sistema de concessoes.

A estrutura tarifaria dos pedagios garante a
manutencao das rodovias com equilibrio
econdmico-financeiro. Conceder descontos sem
critérios técnicos pode gerar distorcoes,
elevando custos para outros usuarios,
principalmente o transporte rodoviario de cargas,
embarcadores e caminhoneiros autdnomos.

Além disso, a afericdo da quantidade de
passageiros nas pracas de pedagio e no free-flow
exigiria investimentos adicionais em tecnologia e
fiscalizacao, elevando custos operacionais e
dificultando sua aplicacao.

Mudancas na politica tarifaria devem ser
precedidas de estudos técnicos detalhados para
garantir equidade e viabilidade econdmico-
financeira, sem onerar injustamente outros
usuarios e sem comprometer a seguranca
juridica dos contratos de concessao.


https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2332612&filename=PL%204630/2023

PL 276/2021 (PL
277/21, apenso)

Reducao de 50% na tarifa de
pedagio.

AUTOR:
Deputado Alexandre Frota (PSDB/SP)

EMENTA:

Os pedagios das rodovias federais,
estaduais ou municipais, publicas ou
privadas, deverdo reduzir seus pregos

em 50% (cinquenta por cento) para

automoveis.

TRAMITACAO:

Camara dos Deputados:
CVT (Parecer pela rejeicao
aprovado); CFT, CCJC

SITUAGAO ATUAL:

Aguardando designacao de
Relator na Comissao de Financas
e Tributagao (CFT)

PROPOSTA:

Rejeicdo do Projeto de Lei n° 276/2021, mas
sugere aprovacao de Substitutivo que traga

a necessidade de avaliagcao caso a caso
buscando uma soluc¢ao racionalizando sem
penalizar o usuario da rodovia.

CONGRESSO NACIONAL

POSICIONAMENTO

O setor manifesta forte oposicao a proposta de lei
para reduzir em 50% as tarifas de pedagio,
sublinhando que a medida, além de comprometer a
manutencdao e melhoria das rodovias, traz sérias
implicagoes financeiras e operacionais. A redugao
abrupta nas receitas dos pedagios comprometeria
nao apenas a qualidade e seguranca das vias, mas
também a estabilidade dos contratos de concessao.

Importante ressaltar que tal reducao forcaria o
reequilibrio dos contratos, potencialmente onerando
outros usuarios, especialmente no setor de
transporte rodoviario de cargas, deslocando
injustamente o peso financeiro para esses agentes
cruciais da economia. O setor defende que ajustes
em tarifas devem ser cuidadosamente avaliados,
mantendo o equilibrio contratual e assegurando a
justa distribuicao de custos entre todos os usuarios
das rodovias. A abordagem deve ser equilibrada,
garantindo a viabilidade dos servicos de
infraestrutura e a equidade para todos os usuarios
das rodovias.

Nos novos contratos de concessdao, ja foram
implementadas iniciativas como o Desconto do
Usuario Frequente (DUF) e o Desconto na Basico da
Tarifa (DBT). O DUF oferece um desconto progressivo
para o usuario que atravessa varias vezes a praca de
pedagio durante o més, com reducdes significativas
na tarifa, visando incentivar e beneficiar os usuarios
mais frequentes. O DBT, por outro lado, concede um
desconto fixo de 5% para usuarios que utilizam
meios de pagamento automatico (TAGs e outros),
reconhecendo a contribuicao desses dispositivos
para a reducao dos custos operacionais e para a
melhoria da fluidez do trafego nas rodovias.

Aproveita-se para reafirmar que o setor entende que
o Free-flow (fluxo livre) é a solucdo mais adequada
em termos de justica tarifaria e que trara maiores
beneficios aos usuarios das rodovias concedidas.


https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1961106&filename=PL%20276/2021
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1961106&filename=PL%20276/2021
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1961106&filename=PL%20276/2021

PL 3364/2021

Reducao em até 50% dos lucros da
concessionaria quando
comprovada ma qualidade na
prestacao do servico.

AUTOR:
Deputado Gurgel (PSL/RJ)

EMENTA:

Acrescenta o art. 30-A a Lei n© 8.987, de
13 de fevereiro de 1995, para reduzir em
até 50% os lucros da concessionaria
gquando comprovada ma qualidade na
prestacao do servico publico.

TRAMITACAO:

Camara dos Deputados: CASP,
CFT, CDC, CCJC

SITUAGCAO ATUAL:

Aguardando designacao de Relator
na Comissao de Administracao e
Servico Publico (CASP) na Camara
dos Deputados.

PROPOSTA:
Rejeicao do Projeto de Lei n°3.364/2021, mas

sugere aprovacao de Substitutivo que traga
aumento da transparéncia das informacoes
do setor de rodovias concedidas.

CONGRESSO NACIONAL

POSICIONAMENTO

O setor avalia com cautela o Projeto de Lei e
ressalta a importancia da segurancga juridica e de
uma regulacao responsiva no setor de
concessoes rodoviarias. Os contratos existentes
jd incorporam mecanismos rigorosos, como
multas e ajustes tarifarios, para garantir a
qualidade dos servicos, e a introdugao de
penalidades excessivamente severas pode
ameacar a estabilidade financeira das
concessiondrias, afetando negativamente os
investimentos necessarios para a manutengao e
melhorias das rodovias.

Além disso, a imposicdo de penalidades que
reduzam drasticamente as receitas das
concessionarias sem uma base de avaliacao bem
definida pode gerar incertezas, prejudicando a
seguranca juridica. Sugere-se uma abordagem
de regulagao responsiva e bem estruturada,
propiciando um ambiente estavel e previsivel,
onde as concessionarias possam operar com
confianga, sabendo que suas obrigacdes e
direitos sao claramente definidos e protegidos.

Portanto, em vez de propor reducbes drasticas
nos lucros que podem desestabilizar o setor,
sugerimos reforcar a segurangca juridica e
promover uma regulacdo responsiva que
encoraje a melhoria continua e a inovagao. Isso
envolve aperfeigoar os mecanismos de avaliagao,
garantir a transparéncia nas  decisdes
regulatérias e criar um ambiente que favoreca
investimentos  produtivos e  sustentaveis,
alinhando os interesses das concessionarias,
usuarios e governo para o desenvolvimento de
um sistema de transporte rodoviario robusto e
eficiente.


https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2081962&filename=PL%203364/2021




PL 3928/2012

Extingao clausula de reajuste de
tarifas

AUTOR:
Deputado Hugo Motta (MDB/PB)

EMENTA:

Disp&e sobre a extincao da
obrigatoriedade de que contratos de
concessdo contenham clausula de
reajuste de tarifas e da outras
providéncias.

TRAMITACAO:

Camara dos Deputados: CASP,
CFT, CCJC

SITUAGAO ATUAL:

Aguardando designacao de novo
relator na Comissao de
Administracao e Servico Publico
(CASP) da Camara dos Deputados.

PROPOSTA:

Rejeicao e arquivamento do Projeto de Lei

n° 3.928/2012.

CONGRESSO NACIONAL

POSICIONAMENTO

O setor expressa firme oposicao a proposta de lei
que sugere a extingdo da obrigatoriedade de
clausulas de reajuste de tarifas em contratos de
concessao. Acreditamos que essa medida coloca
em risco a estabilidade financeira das
concessdes, comprometendo a capacidade de
investimento em manutencao e melhorias nas
rodovias, o que poderia deteriorar a qualidade
dos servicos prestados aos usuarios. Além disso,
a auséncia dessas clausulas de reajuste introduz
uma grave inseguranga juridica, afetando a
confianca dos investidores e colocando em
xeque a previsibilidade necessaria para um
planejamento eficaz e de longo prazo no setor de
infraestrutura de transportes. Portanto, o setor
defende a manutencdao dessas clausulas nos
contratos de concessao, assegurando a
viabilidade e sustentabilidade dos projetos e a
continuidade da prestagao de servigos de alta
qualidade nas rodovias brasileiras.


https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=994718&filename=PL%203928/2012

PL 1508/2021

Clausula de manutencao e
conservacao de trechos
rodoviarios

AUTOR:
Deputado Weliton Prado (PROS/MQ)

EMENTA:

Torna obrigatdria clausula de
manutencao e conservacao de trechos
rodoviarios federais localizados em
perimetros urbanos nos contratos de
concessao.

TRAMITACAO:

Camara dos Deputados: CVT,
Ccclc

SITUACAO ATUAL:

Projeto de Lei pronto para a inclusao
na pauta da Comissao de
Constituicao, Justica e de Cidadania
(CCIQ)

PROPOSTA:

Rejeicdo do Projeto de Lei n°1.508/2021, mas
sugere aprovagao de Substitutivo que traga

a necessidade de avaliagao caso a caso

buscando uma solugao racionalizando sem

penalizar o usuario da rodovia.

CONGRESSO NACIONAL

POSICIONAMENTO

O setor posiciona-se contrariamente ao projeto
de lei que busca tornar obrigatéria a inclusao de
clausulas de manutencao e conservagao de
trechos rodoviarios federais em perimetros
urbanos nos contratos de concessao. O setor
entende que a imposicido de uma clausula
universal nao leva em conta a singularidade e as
necessidades especificas de cada perimetro
urbano. Reconhecemos a importancia da
manutencao e conservagao das rodovias para a
seguranca e conforto dos usuarios, contudo,
enfatizamos que cada caso é Unico e requer uma
solucdo técnica especifica, fundamentada em
estudos detalhados e analises minuciosas. A
padronizacao imposta pelo projeto de lei pode
levar a implementacado de medidas inapropriadas
para determinados contextos urbanos,
resultando em custos desnecessarios que,
inevitavelmente, recairiam sobre os usuarios das
rodovias, impactando negativamente a justica
tarifaria.

O setor propde que, em lugar da obrigatoriedade
genérica, o projeto de lei seja alterado para
enfatizar a necessidade de o poder publico
realizar estudos detalhados e fornecer total
transparéncia em cada projeto de concessao.
Essa abordagem garantiria que as decisoes se
baseiem em evidéncias e dados concretos,
assegurando a implementagao das solucdes
mais eficientes e custo-efetivas para cada trecho
rodoviario em perimetros urbanos. Tal medida
ndo so6 preservaria a qualidade e seguranca das
rodovias, mas também protegeria os usuarios de
encargos financeiros excessivos e injustificados.


https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1996881&filename=PL%201508/2021
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PL 1533/2023 (PL
7392/17, CD)

Faixas de dominio

AUTOR:
Deputado Misael Varella (DEM/MG)

EMENTA:

Altera o art. 98 da Lei n°® 8.171, de 17 de
janeiro de 1991, para dispor sobre o
uso das faixas de dominio ao longo

das rodovias.

TRAMITACAO:

Senado Federal: CRA, CI,
PLENARIO

SITUAGCAO ATUAL:
Aguardando inclusao na Ordem
do Dia do Plenario do Senado
Federal

PROPOSTA:
Aprovacao do Projeto de Lei n°1.533/2023.

CONGRESSO NACIONAL

POSICIONAMENTO

O setor manifesta sua preocupagao com o Projeto
de Lei, enfatizando que a seguranga dos usuarios
das rodovias — sejam eles caminhoneiros ou
moradores das areas adjacentes — deve ser a
prioridade maxima. A utilizacdo das faixas de
dominio para atividades de reflorestamento pode
representar riscos significativos, comprometendo a
visibilidade e a seguranca no trafego, além de
aumentar a severidade de acidentes.

Ademais, a proposta pode impactar os contratos de
concessao vigentes, que ja preveem a exploragao
comercial das faixas de dominio pelas
concessionarias. Destaca-se que, em alguns casos,
85% dos recursos provenientes dessa exploragao
sao direcionados a reducao das tarifas de pedagio,
conforme as regulamentagdes das agéncias
competentes. Assim, o Projeto de Lei pode interferir
diretamente nesses contratos, afetando os recursos
destinados a manutencao e operacao das rodovias e
comprometendo a justica tarifaria.

Além disso, o Projeto de Lei inicial contribui para a
inseguranga juridica, uma vez que as faixas de
dominio j& estdo sob concessao. A transferéncia de
direitos sobre essas areas a terceiros pode
ocasionar conflitos legais e  regulatorios,
dificultando a gestao e a operacao das rodovias.

No entanto, observa-se que o Parecer do Senador
Wilder Morais considerou todos esses aspectos, e
as alteracoes propostas em relacao ao Projeto de
Lei inicial atendem as preocupacodes do setor.



https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9305431&ts=1732201934995&disposition=inline
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9305431&ts=1732201934995&disposition=inline
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9305431&ts=1732201934995&disposition=inline
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PL 916/2023

Isencao de pedagio para
municipes

AUTOR:
Deputado Juninho do Pneu (DEM/RJ)

EMENTA:

Isencao da cobranca da taxa de
pedagio aos veiculos registrados em
municipios limitrofes.

TRAMITACAO:

Camara dos Deputados: CVT,
CFT, CCJC

SITUACAO ATUAL:

PL pronto para Pauta na Comissao
de Viacao e Transportes (CVT), com
Parecer favoravel.

PROPOSTA:

Rejeicao e arquivamento do Projeto de Lei
n° 916/2023.

CONGRESSO NACIONAL

POSICIONAMENTO

O setor posiciona-se contrariamente ao Projeto de
Lei que propoe isencao da taxa de pedagio para
veiculos registrados em municipios limitrofes.
Entendemos a intencao de beneficiar as
comunidades locais, no entanto, destacamos que
a isencao para um grupo especifico de usuarios
resulta, inevitavelmente, na transferéncia desses
custos para o restante dos usuarios. Isso cria uma
carga financeira desproporcional, especialmente
para o setor de transporte rodoviario de cargas,
embarcadores e caminhoneiros auténomos, que
seriam injustamente onerados para compensar a
isengao concedida.

Além disso, tal medida pode comprometer o
principio de equidade na distribuicao dos custos
de manutencao e operacao das rodovias. O setor
defende que a tarifacao nas rodovias deve refletir
o uso efetivo da infraestrutura, assegurando que
todos os usuarios contribuam de forma justa para
a sua manutencao e melhorias.

Nos novos contratos de concessao, ja foram
implementadas iniciativas como o Desconto do
Usuario Frequente (DUF) e o Desconto na Basico
da Tarifa (DBT). O DUF oferece um desconto
progressivo para o usuario que atravessa varias
vezes a praca de pedagio durante o més, com
redugoes significativas na tarifa, visando
incentivar e beneficiar os usuarios mais
frequentes. O DBT, por outro lado, concede um
desconto fixo de 5% para usuarios que utilizam
meios de pagamento automatico (TAGs e outros),
reconhecendo a contribuicao desses dispositivos
para a reducao dos custos operacionais e para a
melhoria da fluidez do trafego nas rodovias.

Nesse contexto, o setor destaca que o modelo de
cobranca free-flow representa uma abordagem
mais avancada e equitativa. Esse sistema permite
que cada usudrio pague precisamente pelo trecho
utilizado, promovendo uma distribuicao de custos
mais justa e proporcional.


https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2350284

PL 2736/2021

Vale-pedagio

AUTOR:
Senador Wellington Fagundes
(PL/MT)

EMENTA:

Altera a Lei n°10.209, de 23 de marco
de 2001, que institui o Vale-Pedagio
obrigatdrio sobre o transporte
rodoviario de carga e da outras
providéncias, para dispor sobre sua
forma de pagamento.

TRAMITACAO:

Senado Federal: Cl, em decisdao
terminativa

SITUAGCAO ATUAL:

Realizada Audiéncia Publica. A
matéria estd com o Relator.

PROPOSTA:

Rejeicdo e arquivamento do Projeto de Lei
n° 2.736/2021.

CONGRESSO NACIONAL

POSICIONAMENTO

O setor expressa preocupagodes significativas em
relacao a proposta de flexibilizacdo dos métodos
de pagamento do Vale-Pedagio Obrigatério para
incluir meios eletrénicos adicionais. O setor
ressalta que a esséncia do Vale-Pedagio
Obrigatorio reside na separacao clara dos valores
do pedagio do frete, garantindo que os custos de
uso da infraestrutura rodoviaria sejam
transparentes e diretamente alocados.

A introducao de meios de pagamento adicionais,
embora aparentemente ofereca conveniéncia,
pode, na realidade, comprometer a integridade
deste sistema. Ha uma preocupacao legitima de
que o recebimento de fundos por meios
alternativos possa resultar na nao utilizagao das
rodovias concedidas, desvirtuando assim a
finalidade do Vale-Pedagio, que é assegurar que
os pagamentos de pedagio estejam diretamente

vinculados ao uso efetivo das rodovias
concedidas.
Além disso, a proposta pode introduzir

complexidades adicionais no monitoramento e
na garantia, de que os valores pagos sejam
efetivamente utilizados para o propdsito
pretendido, e a proposigao pode ainda acarretar
num aumento significativo da evasao e
consequentemente reduzir a arrecadagao de
impostos do Governo Federal e Municipais.

Em 2023, a ANTT publicou Resolugao n°
6.024/2023 na qual flexibilizou meios de
pagamento, inducao a reducao de custos de
intermediacao e garantiu o arcabouco regulatorio
para a implementacao do Free-Flow.


https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=8997381&ts=1730198339515&disposition=inline

PEC 18/2025

Seguranca Publica

AUTOR:

Poder Executivo

EMENTA:

Altera os art. 21, art. 22, art. 23, art. 24 e
art. 144 da Constituicao, para dispor
sobre competéncias da Uniao, dos
Estados, do Distrito Federal e dos
Municipios relativas a seguranca
publica.

TRAMITACAO:

Camara dos Deputados: CESP,
CCJ e PLEN

SITUAGAO ATUAL:

Apresentacao do PRL n. 2 PECQO1825
(Parecer do Relator), pelo Deputado
Mendonca Filho (UNIAO/PE) na
Comissao Especial sobre
Competéncias Federativas em
Seguranca Publica (PEC 18/2025).

PROPOSTA:

Aprovacao da Proposta de Emenda a
Constituicdo n°18/2025.

CONGRESSO NACIONAL

POSICIONAMENTO

O setor de concessoes rodoviarias reconhece que
a PEC n° 18/2025 trata de um tema amplo e
estruturante da seguranca publica nacional, ao
redefinir competéncias, fortalecer a coordenagao
federativa e aprimorar a integracao entre os
orgaos de seguranca publica nos diferentes
niveis da Federacao.

No contexto dessa discussao mais abrangente, o
setor chama atencao para a importancia
estratégica das rodovias — especialmente as
concedidas — no enfrentamento a criminalidade.
As rodovias sao corredores essenciais de
circulacao de pessoas e mercadorias, mas
também sao utilizadas para praticas ilicitas como
trafico de drogas, armas, contrabando, roubo de
cargas e outros crimes de repercussao
interestadual, conforme reconhecido na prépria
justificativa da proposta.

O fortalecimento da atuacdo da policia viaria
federal, com maior integracao ao sistema unico
de seguranca publica, representa uma
oportunidade relevante para ampliar a
fiscalizacao e o controle nesses corredores
logisticos, potencializando acdes preventivas e
repressivas. As concessoes rodoviarias, por sua
vez, dispéem de infraestrutura, tecnologia e
capilaridade operacional que podem contribuir
de forma complementar para esse esforco,
sempre respeitadas as competéncias legais de
cada 6rgao.

Nesse sentido, o avanco da seguranca publica no
pais também passa pelas rodovias concedidas. A
integracao entre politicas de seguranca e gestao
da infraestrutura viaria pode se consolidar como
um caminho virtuoso para a protecao da
sociedade, o fortalecimento do Estado e a
promocao do bem social.


https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2891161&filename=PEC%2018/2025
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=8997381&ts=1730198339515&disposition=inline
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	O setor de concessões rodoviárias desempenha papel estratégico para o desenvolvimento econômico e logístico do Brasil. Atualmente, 34.281 quilômetros de rodovias estão sob gestão concedida, operados por 96 concessionárias com contratos vigentes, responsáveis por conectar regiões, viabilizar o escoamento da produção e garantir mobilidade para milhões de brasileiros.
	Desde a implantação desse modelo no país, mais de R$ 300 bilhões foram investidos ao longo das últimas três décadas na modernização, ampliação e manutenção da malha rodoviária concedida. Esses investimentos permitiram avanços relevantes em segurança viária, qualidade da infraestrutura e prestação de serviços aos usuários.
	O programa de concessões segue em expansão. Quase 3 mil km de rodovias foram recentemente licitados e ainda não viraram contrato ou encontram-se em processo de licitação, reforçando a importância desse modelo para a viabilização de investimentos de longo prazo em infraestrutura.
	Diante da relevância do setor, diversas proposições legislativas em tramitação no Congresso Nacional tratam de temas diretamente relacionados às concessões rodoviárias, incluindo segurança viária, regulação, estrutura tarifária, inovação tecnológica e regras contratuais.
	Com o objetivo de organizar e facilitar o acompanhamento dessas iniciativas, a Associação Brasileira de Concessionárias de Rodovias (ABCR) apresenta a Agenda Legislativa das Rodovias Concedidas, com a consolidação de projetos de lei e outras proposições relevantes para o setor, indicando seu conteúdo, estágio de tramitação e possíveis impactos.
	A iniciativa busca contribuir para o acompanhamento mais claro da agenda legislativa relacionada às concessões rodoviárias, apoiando o diálogo institucional entre o setor e o Congresso Nacional e ampliando a compreensão sobre temas que influenciam diretamente a operação, a segurança e a sustentabilidade dos contratos de infraestrutura.
	A ABCR permanece à disposição para colaborar com parlamentares, assessorias legislativas e demais atores institucionais na construção de soluções que fortaleçam a infraestrutura rodoviária brasileira e promovam maior segurança e eficiência para os usuários.
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	CONGRESSO NACIONAL:  4 COMISSÕES MISTAS PERMANENTES
	TIPOS DE PROPOSIÇÕES
	A IMPORTÂNCIA DO SETOR
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	Prevenção e Redução de Velocidade no Trânsito

	PL 4511/2024
	Movimento Afaste-se
	POSICIONAMENTO
	O setor de concessões rodoviárias apoia o Projeto de Lei 4511/2024, que estabelece novas obrigações aos condutores ao avistarem atendimentos médicos, atividades de manutenção, fiscalização e obras nas rodovias. A segurança viária é prioridade, e medidas que reforcem a proteção de trabalhadores e usuários são fundamentais para reduzir acidentes e preservar vidas.
	A exigência de redução de velocidade, mudança de faixa sempre que possível e a manutenção de distância segura são ações essenciais para minimizar riscos, especialmente em situações de emergência. Experiências internacionais demonstram que normas semelhantes contribuem significativamente para a redução de colisões secundárias e melhoram a segurança tanto para profissionais que atuam nas rodovias quanto para os condutores e passageiros.
	Além disso, a previsão de um período de 180 dias para campanhas educativas antes da aplicação das penalidades reforça o caráter pedagógico da medida, permitindo que os motoristas compreendam a importância dessas novas regras e adaptem seu comportamento de forma consciente. A implementação dessas diretrizes fortalece a cultura de respeito e segurança no trânsito, promovendo um ambiente viário mais seguro, eficiente e responsável.
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	PL 3442/2025
	POSICIONAMENTO
	Prevenção e Redução de Velocidade no Trânsito
	O setor de concessões rodoviárias manifesta seu firme apoio ao Projeto de Lei nº 3.442/202, que institui a Política Nacional de Prevenção e Redução de Velocidade no Trânsito. O Brasil vive hoje uma verdadeira emergência de segurança viária: cerca de 35 mil pessoas morrem por ano em acidentes de trânsito, o que equivale a aproximadamente 100 vidas perdidas por dia - como se um avião comercial caísse a cada dois dias. Ainda assim, esse drama humano segue sendo tratado como algo rotineiro, quando deveria ocupar o centro das prioridades das políticas públicas, assim como ocorre em países que conseguiram reduzir drasticamente suas mortes no trânsito.
	Do ponto de vista das concessionárias, que operam milhares de quilômetros de rodovias monitoradas diariamente, o que se observa é uma epidemia de distração ao volante, sobretudo associada ao uso de celulares. O próprio PL reconhece esse fenômeno ao prever campanhas permanentes, inclusão do tema nos exames de habilitação e a criação de um sistema nacional de reincidência para o uso de celular ao dirigir, reconhecendo que esse comportamento se tornou um dos principais vetores da letalidade no trânsito brasileiro.
	Outro aspecto central da proposta é a adoção de uma política inteligente e baseada em evidências para o controle de velocidade em trechos críticos, como serras, travessias urbanas, áreas escolares, corredores com alto fluxo de pedestres e pontos de repetição de acidentes graves. O projeto prevê a instalação obrigatória de radares educativos e de fiscalização em locais de maior risco, com dados públicos e auditáveis, além da criação de zonas de gerenciamento de tráfego - instrumentos fundamentais para salvar vidas sem comprometer a eficiência da mobilidade.
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	Concessões e PPPs
	Agências Reguladoras

	PLP 73/2025
	POSICIONAMENTO
	Agências Reguladoras
	O setor de concessões rodoviárias manifesta apoio firme ao Projeto de Lei Complementar nº 73/2025, que ressalva as despesas das atividades-fim das agências reguladoras federais da limitação de empenho e movimentação financeira, quando custeadas com receitas próprias, taxas de fiscalização ou fundos específicos.
	Nos contratos de concessão de rodovias federais, há previsão de verba de fiscalização paga mensalmente pelas concessionárias à União. Esses recursos são essenciais para assegurar a capacidade do Estado de regular e fiscalizar os investimentos, sendo fundamental que retornem às agências reguladoras para o pleno exercício de suas atribuições.
	O contingenciamento desses recursos compromete a capacidade técnica das agências, afeta a fiscalização e gera insegurança regulatória, especialmente em setores intensivos em capital e de longo prazo, como a infraestrutura rodoviária.
	A proposta concilia responsabilidade fiscal com eficiência regulatória e contribui para o fortalecimento da governança dos contratos, a qualidade dos serviços prestados aos usuários e a continuidade dos investimentos necessários ao desenvolvimento do país.
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	PL 1374/2025
	Agências Reguladoras
	POSICIONAMENTO
	O setor de concessões rodoviárias manifesta apoio firme ao Projeto de Lei nº 1374/2025, que aprimora a autonomia administrativa das agências reguladoras federais. O fortalecimento institucional dessas entidades é condição essencial para a estabilidade regulatória, a segurança jurídica e a credibilidade do ambiente de investimentos em infraestrutura.
	Agências reguladoras técnicas, estruturadas e qualificadas são fundamentais para o exercício adequado das atividades de regulação, fiscalização e mediação. Restrições orçamentárias e administrativas comprometem a eficiência do Estado regulador, geram incertezas e afastam investimentos de longo prazo, especialmente em setores intensivos em capital, como o de rodovias concedidas.
	A proposta contribui para assegurar que as agências disponham dos meios necessários para desempenhar suas atividades-fim, conciliando responsabilidade fiscal com capacidade técnica e operacional. Esse equilíbrio é essencial para a boa execução dos contratos, a qualidade dos serviços prestados à população e a continuidade de políticas públicas estratégicas.
	O desenvolvimento da infraestrutura nacional passa, necessariamente, pela existência de agências reguladoras fortes e autônomas. O fortalecimento da regulação é um caminho consistente para atrair investimentos, gerar empregos e promover o desenvolvimento econômico e social do país.
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	Free Flow - Pedágio Eletrônico de Livre Passagem

	PL 4643/2020 (Substitutivo CD)
	POSICIONAMENTO
	Meios de pagamento de tarifas de pedágios
	O setor reconhece a boa intenção do Projeto de Lei que propõe a diversificação dos meios de pagamento em pedágios, incluindo, obrigatoriamente, cartões de crédito e débito. O setor apoia iniciativas que visam aprimorar a conveniência e acessibilidade para os usuários das rodovias, oferecendo-lhes mais opções de pagamento.
	No entanto, o setor faz algumas ressalvas importantes. Enquanto defendemos a ampliação das opções de pagamento, é crucial que essas alternativas não introduzam custos de transação adicionais que acabariam por onerar os próprios usuários, o que acontece no caso dos cartões de crédito ou débito. Além disso, a ABCR enfatiza a eficácia do uso de meios de pagamento automático (TAGs e outros), o método mais prevalente no Brasil, que oferece inúmeros benefícios aos usuários, incluindo a agilidade no trânsito pelos pedágios, redução de filas e, em alguns casos, descontos tarifários.
	É fundamental destacar que o setor se posiciona totalmente contrário às emendas inseridas na Câmara dos Deputados, pois abordam um tema que não possui conexão com a proposta original e que já está sendo tratado no PL 3262/2024.
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	PL 1241/2025
	POSICIONAMENTO
	Débitos do free flow com IPVA e licenciamento do veículo
	O setor de concessões rodoviárias apoia o Projeto de Lei nº 1241/2025, por reconhecer a necessidade de aprimorar os mecanismos de cobrança do pedágio no sistema free-flow e reduzir a aplicação de penalidades desproporcionais, fortalecendo a adimplência e a experiência do usuário. No entanto, o apoio do setor está condicionado a ajustes relevantes no texto.
	É fundamental que os valores arrecadados sejam repassados às concessionárias em prazo curto e previsível. Esses recursos são essenciais para a realização contínua de investimentos e serviços que sustentam a operação rodoviária, como duplicações, obras de pontes e viadutos, recuperação do pavimento, sinalização, atendimento a veículos com problemas mecânicos e prestação de socorro médico aos usuários.
	A demora no repasse — por meses ou até anos — inviabiliza a adequada prestação do serviço público concedido e prejudica diretamente os usuários, inclusive aqueles que cumprem regularmente suas obrigações tarifárias. A sustentabilidade do modelo depende da fluidez financeira necessária para manter os níveis de serviço e os investimentos previstos em contrato.
	Nesse sentido, o setor defende a inclusão de dispositivo que assegure que as agências reguladoras disciplinem prazos objetivos e curtos para o repasse dos recursos arrecadados, garantindo eficiência operacional, equilíbrio econômico-financeiro dos contratos e a continuidade da prestação de serviços adequados à sociedade.
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	PL 1654/2025
	POSICIONAMENTO
	Critérios para adoção do sistema Free flow
	O setor de concessões rodoviárias é fortemente favorável ao Projeto de Lei nº 1654/2025, por entender que a proposta endereça de forma objetiva os principais pontos que precisam ser aprimorados na implementação do sistema de livre passagem (free-flow) no Brasil.
	O projeto avança ao reforçar a comunicação clara e adequada aos usuários, a exigência de sinalização eficiente, a ampliação e diversificação dos meios de pagamento e a integração de bases de dados, elementos essenciais para o bom funcionamento do sistema e para a redução da inadimplência.
	Destaca-se, ainda, a previsão de descontos a usuários frequentes, promovendo maior justiça tarifária, especialmente para aqueles que utilizam trechos curtos de forma recorrente, bem como o tratamento mais adequado da inadimplência, preservando a sustentabilidade econômico-financeira dos contratos e evitando que os custos sejam repassados aos usuários adimplentes.
	Ao fortalecer o arcabouço legal do free-flow, o projeto contribui para maior segurança jurídica, eficiência operacional e previsibilidade regulatória, criando condições para a expansão dessa tecnologia nas concessões rodoviárias. Trata-se de uma iniciativa alinhada às melhores práticas internacionais e aos objetivos de modernização da infraestrutura, melhoria da experiência do usuário e promoção do desenvolvimento econômico e social.
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	Tarifa de Pedágio
	Cláusulas de Contrato
	Faixas de Domínio
	Isenção de Pedágio

	PEC 18/2025
	Segurança Pública
	POSICIONAMENTO
	O setor de concessões rodoviárias reconhece que a PEC nº 18/2025 trata de um tema amplo e estruturante da segurança pública nacional, ao redefinir competências, fortalecer a coordenação federativa e aprimorar a integração entre os órgãos de segurança pública nos diferentes níveis da Federação.
	No contexto dessa discussão mais abrangente, o setor chama atenção para a importância estratégica das rodovias — especialmente as concedidas — no enfrentamento à criminalidade. As rodovias são corredores essenciais de circulação de pessoas e mercadorias, mas também são utilizadas para práticas ilícitas como tráfico de drogas, armas, contrabando, roubo de cargas e outros crimes de repercussão interestadual, conforme reconhecido na própria justificativa da proposta.
	O fortalecimento da atuação da polícia viária federal, com maior integração ao sistema único de segurança pública, representa uma oportunidade relevante para ampliar a fiscalização e o controle nesses corredores logísticos, potencializando ações preventivas e repressivas. As concessões rodoviárias, por sua vez, dispõem de infraestrutura, tecnologia e capilaridade operacional que podem contribuir de forma complementar para esse esforço, sempre respeitadas as competências legais de cada órgão.
	Nesse sentido, o avanço da segurança pública no país também passa pelas rodovias concedidas. A integração entre políticas de segurança e gestão da infraestrutura viária pode se consolidar como um caminho virtuoso para a proteção da sociedade, o fortalecimento do Estado e a promoção do bem social.
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